
EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO PRETÓRIO EXCELSO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

________________________, nacionalidade, estado civil, regularmente inscrito nos quadros da OAB __ sob o nº _______________, com escritório na ____________________________, bairro _____________, CEP _________, cidade ________________________, telefones _________________, e-mail __________________________, respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar 

RECLAMAÇÃO COM PEDIDO LIMINAR

com fulcro no artigo 102, I, “l”, da Constituição, e regulada nos artigos 13 a 18 da Lei n° 8.038/90, e nos artigos 156 a 162 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, contra ato do DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, de acordo com os fundamentos de fato e de direito a seguir expostos, para o fim de manter a autoridade desta Corte Suprema e da decisão proferido na ADI 1.127. 

1 – DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

1.1 – DA IMPETRAÇÃO DO HABEAS CORPUS N 752.639-8

Em data de ___________ foi impetrado habeas corpus perante o Tribunal de Justiça deste estado, em favor do advogado FULANO DE TAL, objetivando a imediata transferência do Paciente para Sala de Estado Maior, ou, em sua falta, para prisão domiciliar, tendo em vista o descumprimento do artigo 7º, inciso V, da Lei 8.906/94.

O paciente encontra-se preso em decorrência de prisão preventiva decretada pelo Juízo da Comarca de _____________ e a impetração do writ restou necessária em razão do advogado encontrar-se preso na Penitenciária Estadual de ________________.

Muito embora tenha a decisão que determinou a prisão preventiva do advogado expressamente consignado o recolhimento do “advogado em condições condignas com a função”, tal prerrogativa não fora efetivamente cumprida, uma vez que o advogado fora encarcerado em ergástulo comum, destinado a presos comuns, e obviamente não condizente com o ordenamento jurídico vigente.

Em decorrência da realidade fática apresentada – prisão do advogado em cela comum de prisão de segurança máxima -, fora requerido ao Juízo de ____________ o cumprimento da prerrogativa profissional. Todavia, sem a necessária fundamentação, o pedido fora indeferido.

Frente ao flagrante descumprimento do ordenamento jurídico, fora impetrado o Habeas Corpus ______________ (cópia anexa), com pedido liminar.  

Contudo, em novo desrespeito ao artigo 7º, inciso V, da Lei 8.906/94, e à decisão proferida por esta Suprema Corte na ADI 1.127, o Desembargador do Tribunal de Justiça, de forma não fundamentada, indeferiu a medida liminar requerida.
1.2 – DA AFRONTA À AUTORIDADE DESTA SUPREMA CORTE E DA DECISÃO PROFERIDA NA ADI 1.127/DF

Como exposto anteriormente, a Lei 8906/94 prevê a prerrogativa de não ser o advogado recolhido preso, senão em sala de Estado Maior e, na sua ausência, em prisão domiciliar:

Art. 7º São direitos do advogado:

V – não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado-Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, na sua falta, em prisão domiciliar;

Tal prerrogativa teve sua constitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal por intermédio da ADI 1.127.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994. ESTATUTO DA ADVOCACIA E A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. DISPOSITIVOS IMPUGNADOS PELA AMB. PREJUDICADO O PEDIDO QUANTO À EXPRESSÃO "JUIZADOS ESPECIAIS", EM RAZÃO DA SUPERVENIÊNCIA DA LEI 9.099/1995. AÇÃO DIRETA CONHECIDA EM PARTE E, NESSA PARTE, JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I - O advogado é indispensável à administração da Justiça. Sua presença, contudo, pode ser dispensada em certos atos jurisdicionais. II - A imunidade profissional é indispensável para que o advogado possa exercer condigna e amplamente seu múnus público. III - A inviolabilidade do escritório ou do local de trabalho é consectário da inviolabilidade assegurada ao advogado no exercício profissional. IV - A presença de representante da OAB em caso de prisão em flagrante de advogado constitui garantia da inviolabilidade da atuação profissional. A cominação de nulidade da prisão, caso não se faça a comunicação, configura sanção para tornar efetiva a norma. V - A prisão do advogado em sala de Estado Maior é garantia suficiente para que fique provisoriamente detido em condições compatíveis com o seu múnus público. VI - A administração de estabelecimentos prisionais e congêneres constitui uma prerrogativa indelegável do Estado. VII - A sustentação oral pelo advogado, após o voto do Relator, afronta o devido processo legal, além de poder causar tumulto processual, uma vez que o contraditório se estabelece entre as partes. VIII - A imunidade profissional do advogado não compreende o desacato, pois conflita com a autoridade do magistrado na condução da atividade jurisdicional. IX - O múnus constitucional exercido pelo advogado justifica a garantia de somente ser preso em flagrante e na hipótese de crime inafiançável. X - O controle das salas especiais para advogados é prerrogativa da Administração forense. XI - A incompatibilidade com o exercício da advocacia não alcança os juízes eleitorais e seus suplentes, em face da composição da Justiça eleitoral estabelecida na Constituição. XII - A requisição de cópias de peças e documentos a qualquer tribunal, magistrado, cartório ou órgão da Administração Pública direta, indireta ou fundacional pelos Presidentes do Conselho da OAB e das Subseções deve ser motivada, compatível com as finalidades da lei e precedida, ainda, do recolhimento dos respectivos custos, não sendo possível a requisição de documentos cobertos pelo sigilo. XIII - Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente.

(ADI 1127, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/05/2006, DJe-105 DIVULG 10-06-2010 PUBLIC 11-06-2010 EMENT VOL-02405-01 PP-00040) (grifei)

Muito embora tenha o Supremo Tribunal Federal declarado inconstitucional a expressão “assim reconhecida pela OAB”, manteve a prerrogativa no que concerne o recolhimento do advogado preso em sala de Estado-Maior ou, na sua ausência em prisão domiciliar.

Nesse sentido está o elucidativo voto do Ministro Ricardo Lewandowski, cuja leitura é imprescindível:

Pelo meu voto, eu estaria julgando procedente a ação para declarar inconstitucional a expressão “assim reconhecidas pela OAB”, porque, realmente, no caso do advogado ser detido em instalações não condignas, a OAB, com toda certeza, recorrerá ao judiciário, que corrigirá a situação. 

Essa garantia já constante do corpo deste dispositivo é suficiente para garantir que o advogado fique detido em condições compatíveis com seu múnus público.

Em que pese isto, nas palavras indeléveis do Ministro Lewandowki, seja o dispositivo legal suficiente para garantir ao advogado a prerrogativa inerente do seu múnus público, a decisão atacada afrontou o que decidiu essa Corte.

Ao indeferir a liminar requerida, o Reclamado afrontou a autoridade do Supremo Tribunal, não tomando conhecimento da decisão proferida na ADI 1.127 e da prerrogativa do artigo 7º, V, da Lei 8.906/94.

Outrossim, imprescindível asseverar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o tema sub examine permanece uníssono, como se depreende das ementas oriunda de reclamações abaixo transcritas e, entre inúmeras outras, nos acórdãos proferidos nos autos de HC-Agr 91089, HC 34191, HC 95332, HC 90707 e HC 91150.

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. RECLAMAÇÃO. PRISÃO CAUTELAR. ADVOGADO. SALA DE ESTADO MAIOR. ESTATUTO DA ADVOCACIA. ART. 7, V, DA LEI 8.906/94. GARANTIA DA AUTORIDADE DAS DECISÕES DESTA SUPREMA CORTE. PROCEDÊNCIA. I - É garantia dos advogados, enquanto não transitada em julgado a decisão condenatória, a permanência em estabelecimento que possua Sala de Estado Maior. II - Ofende a autoridade das decisões desta Suprema Corte a negativa de transferência de advogado para Sala de Estado Maior ou, na sua ausência, para a prisão domiciliar. III – Reclamação julgada procedente.

(Rcl 5161, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/12/2007, DJe-036 DIVULG 28-02-2008 PUBLIC 29-02-2008 EMENT VOL-02309-01 PP-00114 RTJ VOL-00204-01 PP-00243 LEXSTF v. 30, n. 356, 2008, p. 518-524) 

EMENTA: RECLAMAÇÃO. ADVOGADO. PRERROGATIVA PROFISSIONAL DE RECOLHIMENTO EM SALA DE ESTADO MAIOR. AFRONTA AO DECIDIDO NO JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 1.127. 1. No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1.127, este Supremo Tribunal reconheceu a constitucionalidade do art. 7º, inc. V, da Lei n. 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), declarando, apenas, a inconstitucionalidade da expressão "assim reconhecidas pela OAB". 2. É firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no sentido de que há de ser deferida a prisão domiciliar aos advogados onde não exista na localidade sala com as características daquela prevista no art. 7º, inc. V, da Lei n. 8.906/94, enquanto não transitada em julgado a sentença penal condenatória. Precedentes. 3. Reclamação julgada procedente.

(Rcl 5212, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 27/03/2008, DJe-097 DIVULG 29-05-2008 PUBLIC 30-05-2008 EMENT VOL-02321-01 PP-00054 LEXSTF v. 30, n. 355, 2008, p. 243-253) 

Com efeito, efetivo o descumprimento do julgado desta corte, o que impõe – incondicionalmente – o imediato recolhimento do causídico em sala de estado maior, ou, na sua ausência, em prisão domiciliar.

1.4 – DO RECOLHIMENTO DO ADVOGADO EM PRISÃO DE SEGURANÇA MÁXIMA NÃO CONDIZENTE COM SALA DE ESTADO-MAIOR

Superada a inequívoca vigência e constitucionalidade da prerrogativa prevista no Estatuto da Advocacia e da OAB, bem como sua não observância pela decisão reclamada, é necessário asseverar que o estabelecimento prisional em que se encontra preso o advogado não possui qualquer dos predicados inerentes à sala de Estado-Maior.

Para uma profícua análise da matéria, indispensável o exame do emblemático acórdão proferido pelo Tribunal Pleno nos autos de Reclamação 4535, cuja relatoria pertenceu ao Ministro Sepúlveda Pertence, em que se julgou procedente o pedido para determinar o recolhimento do advogado em prisão domiciliar, e se elucidou peremptoriamente o conceito de sala de Estado-Maior:

EMENTA: I. Reclamação: alegação de afronta à autoridade da decisão plenária da ADIn 1127, 17.05.06, red. p/acórdão Ministro Ricardo Lewandowski: procedência. 

1. Reputa-se declaratória de inconstitucionalidade a decisão que - embora sem o explicitar - afasta a incidência da norma ordinária pertinente à lide para decidi-la sob critérios diversos alegadamente extraídos da Constituição.

 2. A decisão reclamada, fundada na inconstitucionalidade do art. 7, V, do Estatuto dos Advogados, indeferiu a transferência do reclamante - Advogado, preso preventivamente em cela da Polícia Federal, para sala de Estado Maior e, na falta desta, a concessão de prisão domiciliar.

 3. No ponto, dissentiu do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal na ADIn 1127 (17.05.06, red.p/acórdão Ricardo Lewandowski), quando se julgou constitucional o art. 7, V, do Estatuto dos Advogados, na parte em que determina o recolhimento dos advogados em sala de Estado Maior e, na sua falta, em prisão domiciliar.

4. Reclamação julgada procedente para que o reclamante seja recolhido em prisão domiciliar - cujo local deverá ser especificado pelo Juízo reclamado -, salvo eventual transferência para sala de Estado Maior. 

II. "Sala de Estado-Maior" (L. 8.906, art. 7º, V): caracterização. Precedente: HC 81.632 (2ª T., 20.08.02, Velloso, RTJ 184/640). 

1. Por Estado-Maior se entende o grupo de oficiais que assessoram o Comandante de uma organização militar (Exército, Marinha, Aeronáutica, Corpo de Bombeiros e Polícia Militar); assim sendo, "sala de Estado-Maior" é o compartimento de qualquer unidade militar que, ainda que potencialmente, possa por eles ser utilizado para exercer suas funções. 

2. A distinção que se deve fazer é que, enquanto uma "cela" tem como finalidade típica o aprisionamento de alguém -e, por isso, de regra contém grades -, uma "sala" apenas ocasionalmente é destinada para esse fim. 

3. De outro lado, deve o local oferecer "instalações e comodidades condignas", ou seja, condições adequadas de higiene e segurança. 

(Rcl 4535, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 07/05/2007, DJe-037 DIVULG 14-06-2007 PUBLIC 15-06-2007 DJ 15-06-2007 PP-00021 EMENT VOL-02280-02 PP-00346) (grifei)

Nota-se que a carceragem do Presídio _______________, em nada se enquadra aos claros e simples conceitos firmados pelo acórdão supracitado, uma vez que a cela em que se encontra preso não é, nem ao menos, similar aos compartimentos utilizados pelos oficiais das unidades militares.

 Outrossim, a referida carceragem possui finalidade típica de aprisionamento, inadequada inclusive no que concerne a higiene e à segurança exigidas.

Para melhor análise do conceito de sala de Estado Maior, vale transcrever fragmento do voto do Ministro Sepúlveda Pertence proferido no acórdão acima transcrito:

“De fato, se por Estado-Maior se entende o grupo de oficiais que assessoram o Comando de uma unidade militar (Exercito, Marinha, Aeronáutica, Corpo de Bombeiro e Polícia Militar), ‘sala de Estado-Maior’ é o compartimento de qualquer unidade militar que, ainda que potencialmente, possa por eles ser utilizados para exercer suas funções.

A distinção que se deve fazer é que, enquanto uma ‘cela’ tem como finalidade típica o aprisionamento de alguém – e, por isso, de regra contém grades -, uma ‘sala’ apenas ocasionalmente é destinada para esse fim.

De outro lado, deve o local oferecer ‘instalações e comodidades condignas’, ou seja, condições adequadas de higiene, segurança”

Nesse sentido, a ata de inspeção formalizada pela OAB, juntada nos autos de Habeas Corpus, decorrentes de entrevista pessoal realizada em _________ e de vistoria realizada no dia ______________, delineiam, pormenorizadamente, as características da carceragem em que se encontra preso e as condições físicas do advogado, o que demonstra, incontestavelmente, que o recinto sub examine carece de quaisquer das características de sala de Estado-Maior fixadas pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

(Transcrever relatório realizado pela OAB)
Assim, da acurada análise dos relatos supracitados, resta inconteste que o Paciente encontra-se preso em carceragem de segurança máxima, não condizente com a sala de Estado-Maior garantida pela legislação em vigor e, frisa-se, insubstituível por “celas especiais”, conforme entendimento já assentado pelo Supremo Tribunal Federal.

EMENTA: HABEAS CORPUS. PRISÃO CAUTELAR. PROFISSIONAL DA ADVOCACIA. INCISO V DO ART. 7º DA LEI 8.906/94. SALA DE ESTADO-MAIOR. PRISÃO ESPECIAL. DIFERENÇAS. ILEGALIDADE DA CUSTÓDIA DO PACIENTE EM CELA ESPECIAL. Aos profissionais da advocacia é assegurada a prerrogativa de confinamento em Sala de Estado-Maior, até o trânsito em julgado de eventual sentença condenatória. Prerrogativa, essa, que não se reduz à prisão especial de que trata o art. 295 do Código de Processo Penal. A prerrogativa de prisão em Sala de Estado-Maior tem o escopo de mais garantidamente preservar a incolumidade física daqueles que, diuturnamente, se expõem à ira e retaliações de pessoas eventualmente contrariadas com um labor advocatício em defesa de contrapartes processuais e da própria Ordem Jurídica. A advocacia exibe uma dimensão coorporativa, é certo, mas sem prejuízo do seu compromisso institucional, que já é um compromisso com os valores que permeiam todo o Ordenamento Jurídico brasileiro. A Sala de Estado-Maior se define por sua qualidade mesma de sala e não de cela ou cadeia. Sala, essa, instalada no Comando das Forças Armadas ou de outras instituições militares (Polícia Militar, Corpo de Bombeiros) e que em si mesma constitui tipo heterodoxo de prisão, porque destituída de portas ou janelas com essa específica finalidade de encarceramento. Ordem parcialmente concedida para determinar que o Juízo processante providencie a transferência do paciente para sala de uma das unidades militares do Estado de São Paulo, a ser designada pelo Secretário de Segurança Pública.

(HC 91089, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 04/09/2007, DJe-126 DIVULG 18-10-2007 PUBLIC 19-10-2007 DJ 19-10-2007 PP-00046 EMENT VOL-02294-02 PP-00357) (grifei)

Destarte, irrefutável a ilegalidade praticada, uma vez que não fora respeitado o art. 7º, inciso V, da Lei 8.906/94.

1.4 – DA INEXISTÊNCIA DE SALA DE ESTADO-MAIOR
Como se vislumbra da informação prestada pelo Juízo de _________________ nos autos de Habeas Corpus __________, não há na referida comarca, tampouco nas cidades próximas, sala de Estado-Maior para o recolhimento do advogado assistido.  

Nos termos dos citados artigo 7º, inciso V, da Lei 8.906/94 e decisão proferida na ADI 1.127, frente a tal situação exige-se o recolhimento do advogado em prisão domiciliar.

Assim, uma vez que o advogado encontra-se preso em estabelecimento não condizente com a legislação pátria e com o entendimento deste Egrégio Tribunal, mister seu imediato recolhimento em prisão domiciliar.

2 – DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO PEDIDO LIMINAR.

Conforme se verificou dos argumentos apresentados na presente Reclamação, é inconteste a afronta à autoridade da decisão proferida na ADI 1.127 e da jurisprudência consolidada desse Tribunal.

O fumus boni juris refulge cristalino das gritantes ilegalidades acima apontadas, todas devidamente comprovadas pela documentação encartada nas peças componentes deste writ. 

O periculum in mora, por sua vez, decorre do fato do Paciente encontrar-se preso em condições não condignas, em presídio de segurança máxima, juntamente com presos de alta periculosidade, sujeito a retaliações decorrentes de sua função, em contraposição à legislação vigente.  

3 – DO PEDIDO

Nestes termos, requer-se:

Liminarmente, nos termos do artigo 161, parágrafo único, do Regimento Interno dessa Corte, que o advogado seja imediatamente encaminhado à Sala de Estado Maior, ou, na sua ausência, em prisão domiciliar, nos termos do artigo 7º, V, da Lei 8.906/94.

No mérito, frente ao flagrante descumprimento da decisão proferida por esta Suprema Corte nos autos de ADI 1.127, seja julgada procedente a presente reclamação, para o fim de declarar a ilicitude da manutenção do advogado assistido em ergástulo não condizente com a Lei 8.906/94.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

___________________, ____ de ____________ de ________

Advogado
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